
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título IX 

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo II

Alterações legislativas

  

Artigo 158º-A (NOVO)

Alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto

O artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 - (...):

a) Disponibilização gratuita dos manuais escolares a todos os alunos na escolaridade 

obrigatória na rede pública do Ministério da Educação;

b) (...);

c) (...);

d) (...);

e) (...);

f) (...).

2 - (...):
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a) Distribuição gratuita a todos os alunos na escolaridade obrigatória na rede pública 

do Ministério da Educação;

b) (...);

c) (...);

d) (...);

e) (...);

f) (...);

g) (...).»

Nota Justificativa

A Lei n.º 96/2019, de 4 de setembro, introduziu a garantia da gratuitidade dos manuais 

escolares para todos os alunos do ensino obrigatório na rede pública. Esta medida teve como 

objetivo promover a equidade no acesso à educação, aliviando o encargo financeiro das 

famílias e contribuindo para a igualdade de oportunidades no sistema educativo.

No entanto, a exclusão dos alunos que frequentam estabelecimentos de ensino privado e do 

setor social, ainda que estes também integrem o sistema de ensino obrigatório, gera uma 

desigualdade injustificável. A educação é um direito fundamental de todas as crianças e 

jovens, independentemente da instituição que frequentam, e o acesso gratuito aos manuais 

escolares é uma ferramenta essencial para assegurar que este direito seja efetivamente 

garantido.

A presente proposta de alteração visa alargar a gratuitidade dos manuais escolares a todos os 

alunos do ensino obrigatório, abrangendo o ensino público, privado e do setor social, 

promovendo uma verdadeira igualdade de oportunidades no acesso ao conhecimento. Esta 

alteração contribuirá para que todas as famílias, independentemente das suas escolhas 

educativas, beneficiem de um apoio igualitário por parte do Estado.

Além disso, é importante reconhecer o papel relevante que os setores privado e social 

desempenham na oferta educativa em Portugal, complementando a rede pública e 
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respondendo às necessidades e preferências das famílias. A exclusão destas instituições da 

medida de gratuitidade dos manuais escolares é uma penalização indireta para as famílias que 

optam por esses estabelecimentos, que pagam impostos como qualquer outra, e uma 

limitação ao princípio da livre escolha na educação.

Esta medida, para além de promover a equidade, reforça o princípio da liberdade de escolha 

no ensino, um valor essencial para uma sociedade liberal e democrática. A inclusão de todos 

os alunos na gratuitidade dos manuais escolares, durante a escolaridade obrigatória, 

independentemente da natureza da escola que frequentam, é um passo no sentido de uma 

política educativa mais inclusiva e justa.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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